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Revoga e altera a redagao de itens !

do cddigo de Obras e Edificagaces

aprovado pela Lei n? 11.228, de 25

"};CA{‘“ de Junho de 1.992.
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Art. 1¢ k;g/gtem 2 1 1 do Anexo I '

da Lei n? 12immg{deifsr de Judh¢ Je 1992, passa a ter a seguinte redacz

gao:

" 2.3.1. - Para o¢os efeitogs desta lei,

0 possuidor gozaré dos mesmos direitos do proprietario'.

Art. 22 - A letra "a!' do item 2.3.2
do Anexo I da Lei n® 11.228, de 25 de Junho de 1992, passa a ter a

seguinte redagao.

"a) compromisso ou promessa de com.=
pra e venda, de cessao ou recibo de pagamento de aquisigao, total ou
parcial, independente de autenticacaoc, reconhecimento de firma ou regis

tro em cartdrio".

Art. 392 - Fica revogado, em todos os
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seus termos, ¢ item 2.3.2.1. do Anexo I da Lei n¢ 11.228, de 25 de Ju-

nho de 1992.

Art. 42 — O "caput" do item 3.3.2.
do Anexo I da Lei ne 11.228, de 25 de Junho de 1992, passa & ter a

seguinte redagao:
n 3,3,2. - A comunicagao tera efica-

cia a partir do seu protocolamento, independentemente de qualquer deci-

sao ou despacho administrativo, cessando imediatamente sua validade:

2) ceeeanseanns

D) eeeeesecenns

Art. 52 - Esta leil entraré em vigor

na data de sua publicagaoq, revogadas as disposigges em cartoriQ.
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa assegurar, perante o Cédigo de !
Obras e Edificagoes de Municipio, ao legitimo possuidor, bésicamente, !
os mesmos direitos de que é titular o proprietério.

A dingmica caracterizadora do setor imgbiliério em uma metropole
com as dimensoes e peculiaridades de Sao Paulo ensejam uma 1egislag§o !
também voltada ao titular da posse do imével, especialménte quando se
trata da perifé}ia da cidade, que concentra a grande parcela de seus ha
bitantes, onde a transagéo imeiliéria se resume, na verdade, em trans-
feréncia de posse.

A condigéo de possuidor do imével, na maioria das vezes, perdura
durante longo tempo, inclusive em razao dos elevadissimos custos das !
despesas e emgolumentos cartorarios para a 1avradﬁra de escritura e
para o registro imobiliério e, tambem, da precéria condigao financeira
da populagéo, decorrente direta que é da situagég caética da economia
do pais.

E, ainda, de se ressaltar que, no assunto em foco, cabe a Admi-
nistragao Municipal regulamentar dar regramento, ao aspecto fisico da
cidade, as obras e edificagoes dos imoveis sediados do municipio.

Ao judiciério é que cabe examinar as questaes de leghalidade do
patriménio, dos iméveis. A atuagé@ da Prefeitura em tais assuntos fica
evidenciada nessa diregéo uma vez gque basta a constatagég da existencia
de construgao em um terreno para justificar lahgamento do imposto ter -
ritorial e predial, em substituigao ao territerial apenas. Ademais, a
prépria Justicga reconhece'os direitos do possuidor, que, em Gltima ins-
tancia, por meio de usucapiég, adquire o '"status" de pr@prietério.

Nada mais certo, entéo, do que normatizar, perante a legislagé@
que cuida das obras e edificagées, os direitos do possuidor.

Nao restam duvidas acerca da pertinéncia da prepositura ora !
apresentada. A lei deve, em primeiro lugar, servir a sociedade, atender

aos anseios e necessidades da prulagéo, principalmente quando se trata



de sua maioria.

A dinamica social da cidade impoe uma legislagao atualizada afi-
nada com a realidade e com ¢ crescimento da cidade, ainda apta a faci-
litar o dia a dia das pessoas que dela necessita se utilizar.

E vOm . corrente referir-se ao atual Cédigo como sendo um !
instrumento bem simplificado para ¢ encaminhamento dos assuntos relati
vos as obras e és'edifiCagaes. Esse & um dos passos mais importantes

para que qualquer legislagao seja efetivamente cumprida. Uma outra '
condigao para que isso acontega é a necessidade de se reconhecer e
contemplar as situagées existentes de forma realista e racional. E den
tro dessa perspectiva é que faz-se imprescindivel agasalhar o possui -

dor legitimo, como predende este PL





